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b) Mediante a apresentação de fotocópias simples do 
cartão de estudante ou de documento utilizado pelo esta-
belecimento de ensino ou de formação comprovativo da 
situação, nos termos previstos no Decreto -Lei n.º 416/93, 
de 24 de Dezembro, para os titulares das prestações pro-
cessadas fora do sistema de informação da segurança so-
cial, designadamente das prestações geridas pelos serviços 
processadores de remunerações da Administração Pública 
e pelas caixas de actividade ou de empresa subsistentes.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 12 de Outubro de 2009. — Pelo Ministro 
do Trabalho e da Solidariedade Social, Pedro Manuel 
Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado da Segu-
rança Social, em 8 de Setembro de 2009. — A Ministra 
da Educação, Maria de Lurdes Reis Rodrigues, em 8 de 
Outubro de 2009. — O Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, José Mariano Rebelo Pires Gago, em 
10 de Setembro de 2009. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 1317/2009
de 21 de Outubro

Considerando o disposto no artigo 11.º do Decreto Re-
gulamentar n.º 1 -A/2009, de 6 de Janeiro, e o contemplado 
nos n.os 3 e 6 do artigo 3.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 28 
de Dezembro, procurou o Governo, através da presente 
portaria, adaptar ao regime instituído pelo SIADAP as 
avaliações de desempenho dos membros das direcções 
executivas, dos directores dos estabelecimentos públicos 
de educação pré -escolar e dos ensinos básico e secundário 
e, bem assim, dos directores dos centros de formação de 
associações de escolas.

Nessa conformidade, a solução preconizada passa pela 
adopção do mecanismo da avaliação por ponderação cur-
ricular, fixando -se e valorando -se, desde já, de forma ob-
jectiva, clara e precisa, quais os parâmetros e respectivos 
critérios de ponderação, com base nos quais essa avaliação 
se deverá processar, tendo em conta a especificidade da 
situação jurídico -funcional do docente a avaliar.

Ainda que se trate de uma solução transitória, que tem o 
seu paralelismo com aquela que veio a ser consagrada pela 
Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, para os casos de não 
avaliação nos anos de 2004 a 2007, procurou -se igualmente 
acautelar o equilíbrio da distribuição das menções pelos 
vários níveis de avaliação, em obediência ao princípio 
da diferenciação de desempenhos, mediante o envio das 
decisões de homologação das propostas de avaliação para 
o membro do Governo responsável pela área da educação 
para efeitos de ratificação.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 3.º da Lei 

n.º 66 -B/2007, de 28 de Dezembro, e em cumprimento 
do previsto no artigo 11.º do Decreto Regulamentar 
n.º 1 -A/2009, de 5 de Janeiro, manda o Governo, pelo 

Ministro de Estado e das Finanças e pelo Secretário de 
Estado da Educação, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito

1 — A presente portaria estabelece um regime transi-
tório de avaliação de desempenho:

a) Dos membros das direcções executivas que integram 
os órgãos previstos no n.º 1 do artigo 15.º e no artigo 57.º, 
ambos do regime de autonomia, administração e gestão dos 
estabelecimentos públicos da educação pré -escolar e dos 
ensinos básico e secundário, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 115 -A/98, de 4 de Maio, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 24/99, de 22 de Abril;

b) Dos membros que integram as comissões executivas 
instaladoras a que se refere o artigo 5.º do diploma legal 
referido na alínea anterior;

c) Dos directores, subdirectores e adjuntos dos estabe-
lecimentos públicos da educação pré -escolar e dos ensinos 
básico e secundário que tenham sido nomeados ao abrigo 
do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de Abril;

d) Dos directores dos centros de formação das associa-
ções de escolas, a que se refere o artigo 27.º do Decreto -Lei 
n.º 249/92, de 9 de Novembro, que aprovou o regime jurídico 
da formação contínua de professores, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.º 60/93, de 20 de Agosto, e pelos Decretos-
-Leis n.os 274/94, de 28 de Outubro, 207/96, de 2 de Novem-
bro, 155/99, de 10 de Maio, e 15/2007, de 19 de Janeiro.

2 — O regime transitório de avaliação de desempe-
nho a que se refere o presente artigo é o correspondente 
ao 1.º ciclo de avaliação de desempenho, nos termos do 
artigo 14.º do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, de 5 
de Janeiro.

Artigo 2.º
Destinatários

1 — São destinatários da aplicação do previsto na pre-
sente portaria todos os docentes a que se refere o artigo an-
terior que durante o ano lectivo de 2008 -2009 tenham 
estado no exercício dessas funções por período não inferior 
a seis meses.

2 — Aos docentes não abrangidos pelo disposto no 
número anterior é aplicável o previsto no Decreto Regu-
lamentar n.º 1 -A/2009, de 5 de Janeiro.

3 — É aplicável aos docentes referidos no n.º 1 o consa-
grado no artigo 12.º do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, 
de 5 de Janeiro.

Artigo 3.º
Ponderação curricular

1 — A avaliação do desempenho dos docentes abrangi-
dos pela presente portaria é efectuada mediante a ponde-
ração do seu currículo, nos termos constantes do artigo 5.º

2 — Aplica -se à avaliação por ponderação curricular o 
disposto no n.º 2 do artigo 43.º da Lei n.º 66 -B/2007, de 
28 de Dezembro.

Artigo 4.º
Escala de avaliação

A avaliação de cada um dos elementos de ponderação 
curricular a que se refere o n.º 1 do artigo anterior é feita 
numa escala de 1 a 5, devendo o resultado global da avalia-
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ção do desempenho ser igualmente expresso na escala de 1 
a 5 e corresponder às seguintes menções qualitativas:

Excelente — de 4,5 a 5 valores;
Muito bom — de 4 a 4,4 valores;
Bom — de 3 a 3,9 valores;
Regular — de 2 a 2,9 valores;
Insuficiente — de 1 a 1,9 valores.

Artigo 5.º
Sistema de avaliação

1 — Para efeitos de assegurar uma ponderação equili-
brada dos elementos curriculares, a classificação final é de-
terminada pela soma da classificação ponderada atribuída 
a cada um deles, de acordo com a valoração percentual 
constante dos números seguintes.

2 — A ponderação curricular dos docentes a que se refe-
rem as alíneas a), b) e c) do n.º 1 do artigo 1.º é efectuada 
da seguinte forma:

a) Habilitações académicas — 10 %, em que o grau 
académico de:

i) Doutoramento ou mestrado corresponde a 5 pontos;
ii) Licenciatura corresponde a 4 pontos;
iii) Bacharelato corresponde a 3 pontos;

b) Habilitações profissionais — 25 %, em que:
i) O doutoramento ou mestrado nas áreas da adminis-

tração escolar ou administração educacional corresponde 
a 5 pontos;

ii) A formação especializada ou pós -graduação nas áreas 
referidas na subalínea anterior corresponde a 4 pontos;

iii) Outra formação em administração e gestão corres-
ponde a 3 pontos;

iv) Outras situações não previstas nas subalíneas ante-
riores corresponde a 2 pontos;

c) Formação profissional — 25 %, em que a frequência 
de acções de formação contínua acreditadas pelo conselho 
científico da formação contínua, ou de acções de formação 
promovidas pela administração educativa, é avaliada da 
seguinte forma:

i) Número de horas superior a 25, atribuição de 5 pontos;
ii) Entre 10 e 25 horas, atribuição de 4 pontos;
iii) Número de horas inferior a 10, atribuição de 3 pontos;

d) Experiência profissional — 40 %, sendo deste valor 
percentual atribuído:

O peso de 50 % ao exercício de funções no órgão de 
gestão e administração, de acordo com os critérios adiante 
enunciados na subalínea i);

O peso de 25 % em função da diversificação da oferta 
formativa do agrupamento de escolas/escola não agru-
pada, considerando os critérios que adiante se indicam na 
subalínea ii); e

O peso de 25 %, em função da sujeição, ou não, por parte 
do agrupamento de escolas/escolas não agrupadas a avalia-
ção externa ou da realização, ou não, da avaliação interna, 
de acordo com os critérios referenciados na subalínea iii):

i) Exercício de funções:
i.1) Mais de seis anos como membro do órgão de gestão 

e administração, seguidos ou interpolados, corresponde a 
5 pontos;

i.2) Mais de três e até seis anos na situação referida na 
subalínea anterior corresponde a 4 pontos;

i.3) Período de tempo na situação referida nas subalíneas 
anteriores correspondente a três anos equivale a 3 pontos;

i.4) Período de tempo na situação referida nas subalíneas 
anteriores inferior a três anos equivale a 2 pontos;

ii) Diversificação da oferta formativa:
ii.1) Agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas 

que, para além de ministrarem o ensino regular, tenham 
promovido, organizado e procedido, cumulativamente, 
à criação de cursos profissionais ou CEF e cursos EFA, 
atribuição de 5 pontos;

ii.2) Agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas 
que, para além de ministrarem o ensino regular, tenham 
promovido, organizado e procedido à criação de cursos 
profissionais ou CEF, atribuição de 4 pontos;

ii.3) Agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas 
que, para além de ministrarem o ensino regular, tenham 
promovido, organizado e procedido à criação de cursos 
EFA, atribuição de 3 pontos;

ii.4) Agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas 
em que apenas seja ministrado o ensino regular, atribuição 
de 2 pontos;

iii) Avaliação interna e avaliação externa:
iii.1) Ter o agrupamento de escolas/escolas não agrupadas 

sido sujeito a avaliação externa e obtido, no domínio liderança, 
classificação igual ou superior a Bom, atribuição de 5 pontos;

iii.2) Ter o agrupamento de escolas/escolas não agrupa-
das sido sujeito a avaliação externa e obtido, no domínio li-
derança, classificação de Suficiente, atribuição de 4 pontos;

iii.3) Ter o agrupamento de escolas/escolas não agru-
padas solicitado a sua submissão a avaliação externa ou, 
não a tendo solicitado, ter procedido a avaliação interna, 
atribuição de 3 pontos;

iii.4) Agrupamentos de escolas/escolas não agrupadas 
não enquadráveis em nenhuma das subalíneas anteriores, 
atribuição de 2 pontos.

3 — O previsto nas subalíneas ii) e iii) da alínea d) 
do número anterior não é aplicável aos docentes que se 
integrem na alínea c) do n.º 1 do artigo 1.º, sendo o valor 
percentual atribuído ao elemento curricular experiência 
profissional, calculado apenas em função dos critérios 
fixados na subalínea i).

4 — Os docentes que se integrem em alguma das si-
tuações constantes das subalíneas i) e ii) da alínea b) do 
n.º 2 são pontuados, para efeitos da alínea a) do n.º 2, 
como licenciados.

5 — A ponderação curricular dos docentes a que se 
refere a alínea d) do n.º 1 do artigo 1.º é efectuada da se-
guinte forma:

a) Habilitações académicas — 10 %, em que o grau 
académico de:

i) Doutoramento ou mestrado corresponde a 5 pontos;
ii) Licenciatura corresponde a 4 pontos;
iii) Bacharelato corresponde a 3 pontos;

b) Habilitações profissionais — 30 %, em que:
i) O doutoramento ou mestrado nas áreas da supervisão 

pedagógica e formação de formadores ou gestão e anima-
ção da formação corresponde a 5 pontos;
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ii) A formação especializada ou pós -graduação nas áreas 
referidas na subalínea anterior corresponde a 4 pontos;

iii) Outra formação não prevista nas subalíneas anterio-
res corresponde a 3 pontos;

iv) Situações não enquadráveis nas subalíneas anteriores 
corresponde a 2 pontos;

c) Experiência profissional — 60 %, sendo para efeitos 
deste valor percentual considerado:

i) O número de anos, seguidos ou interpolados, no exer-
cício das funções de director de centro de formação de 
associações de escolas, com um peso percentual de 10 %;

ii) O grau de execução, por parte do respectivo centro 
de formação de associações de escolas, da formação fi-
nanciada, com um peso percentual de 25 %;

iii) Outras acções de formação e actividades dinamiza-
das pelo respectivo centro de formação de associações de 
escolas, não abrangidas pela subalínea anterior, com um 
peso percentual de 25 %;

iv) A formação acreditada pelo conselho científico da 
formação contínua e ministrada pelo respectivo docente, 
enquanto formador, com um peso percentual de 25 %;

v) A formação não acreditada pelo conselho coordenador 
da formação contínua e ministrada pelo respectivo docente, 
enquanto formador, com um peso percentual de 15 %.

6 — Para efeitos do disposto em cada uma das suba-
líneas da alínea anterior, o peso percentual ali referido é 
calculado de acordo com a seguinte pontuação:

a) Subalínea i):
i) Mais de seis anos, atribuição de 5 pontos;
ii) Mais de três e até seis anos, atribuição de 4 pontos;
iii) Período de tempo correspondente a três anos, atri-

buição de 3 pontos;
iv) Período de tempo inferior a três anos, atribuição de 

2 pontos;

b) Subalínea ii):
i) Execução de 100 %, atribuição de 5 pontos;
ii) Execução inferior a 100 % e igual ou superior a 90 %, 

atribuição de 4 pontos;
iii) Execução inferior a 90 % e igual ou superior a 80 %, 

atribuição de 3 pontos;
iv) Execução inferior a 80 % e igual ou inferior a 50 %, 

atribuição de 2 pontos;
v) Execução inferior a 50 %, atribuição de 1 ponto;

c) Subalínea iii):
i) Ter o centro de formação de associações de esco-

las onde as funções de director foram exercidas desem-
penhado, cumulativamente, formação informal de curta 
duração, actividade editorial e actividades de investiga-
ção — atribuição de 5 pontos;

ii) Ter o centro de formação de associações de escolas 
onde as funções de director foram exercidas desempenhado 
duas das actividades referidas no número anterior — atri-
buição de 4 pontos;

iii) Ter o centro de formação de associações de escolas 
onde as funções de director foram exercidas desempenhado 
uma das actividades referidas na subalínea i) — atribuição 
de 3 pontos;

iv) Não ter o centro de formação de associações de 
escolas onde as funções de director foram exercidas de-

sempenhado alguma das actividades referidas na subalí-
nea i) — atribuição de 2 pontos;

d) Subalínea iv):

i) Mais de 55 horas de formação ministradas — atri-
buição de 5 pontos;

ii) Entre 45 e 55 horas ministradas — atribuição de 
4 pontos;

iii) Entre 25 e 45 horas ministradas — atribuição de 
3 pontos;

iv) Inferior a 25 horas — atribuição de 2 pontos;

e) Subalínea v):

i) 10 ou mais acções de formação ministradas — atri-
buição de 5 pontos;

ii) Entre 5 a 9 acções de formação ministradas — atri-
buição de 4 pontos;

iii) Acções de formação ministradas em número inferior 
a 5 — 3 pontos;

iv) Sem acções de formação ministradas — 2 pontos.

7 — Para efeitos do previsto na alínea c) do número 
anterior, entende -se como formação informal de curta 
duração a realização de seminários, colóquios e oficinas 
de formação, considerando -se como actividade editorial a 
que tenha sido objecto de publicação e como actividades de 
investigação as decorrentes da participação em projectos 
de investigação nacionais ou estrangeiros.

Artigo 6.º
Avaliadores

1 — Os docentes a que se referem as alíneas a) a d) do 
n.º 1 do artigo 1.º são avaliados pelo director regional de 
educação respectivo, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte.

2 — Os docentes que não detenham a qualidade de 
presidente do órgão de gestão ou de director são avaliados 
por estes.

3 — É da competência do director regional de educação, 
ou de quem legalmente o substituir nas suas ausências, 
faltas ou impedimentos, a homologação das propostas 
de avaliação de desempenho referidas nos números an-
teriores.

4 — As competências previstas nos n.os 1 e 3 podem ser 
delegadas nos termos legais.

Artigo 7.º
Conselho coordenador da avaliação

1 — Junto de cada direcção regional de educação fun-
ciona um conselho coordenador da avaliação, ao qual com-
pete, sem prejuízo do previsto no respectivo regulamento 
de funcionamento:

a) Garantir o rigor da aplicação do disposto na presente 
portaria;

b) Validar as propostas de atribuição das menções qua-
litativas de Excelente e de Muito bom;

c) Emitir parecer sobre eventual reclamação apresentada 
pelo avaliado relativamente ao acto de homologação da 
sua proposta de avaliação;

d) Proceder à avaliação do desempenho nas situações 
de ausência, falta ou impedimento do respectivo avaliador.
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2 — Integram o conselho coordenador da avaliação:
a) O director regional de educação respectivo, ou quem 

este indicar, que preside;
b) O director -geral dos Recursos Humanos da Educação, 

ou quem este indicar;
c) Três directores de agrupamentos de escolas/es-

colas não agrupadas, eleitos ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 75/2008, de 22 de Abril, e um director de centro de 
formação de associações de escolas, designados pelo res-
pectivo presidente.

3 — O membro do conselho coordenador de avaliação 
do desempenho que tenha desempenhado funções de ava-
liador não pode intervir nas deliberações do mesmo cujo 
destinatário seja o docente por ele avaliado.

4 — O conselho coordenador de avaliação aprova o 
respectivo regulamento de funcionamento.

Artigo 8.º
Efeitos

A avaliação do desempenho atribuída nos termos da 
presente portaria tem os efeitos previstos no artigo 48.º do 
Estatuto da Carreira Docente, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 139 -A/90, de 28 de Abril, com as últimas alterações 
introduzidas pelos Decretos -Leis n.os 15/2007, de 19 de 
Janeiro, e 35/2007, de 15 de Fevereiro.

Artigo 9.º
Recurso hierárquico

Do acto de homologação da proposta de avaliação do 
desempenho cabe recurso hierárquico necessário, sem 
efeito suspensivo, a interpor no prazo de cinco dias úteis 
contados após a notificação do interessado, para o membro 
do Governo responsável pela área da educação.

Artigo 10.º
Ratificação

O acto de homologação da proposta de avaliação do de-
sempenho é remetido ao membro do Governo responsável 
pela área da educação para efeitos de ratificação, visando o 
equilíbrio da distribuição das menções pelos vários níveis 
de avaliação, em obediência ao princípio da diferenciação 
de desempenhos.

Artigo 11.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir da data da 
entrada em vigor do Decreto Regulamentar n.º 1 -A/2009, 
de 5 de Janeiro.

Artigo 12.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia útil seguinte 
ao da sua publicação.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 
dos Santos, em 8 de Setembro de 2009. — O Secretário 
de Estado da Educação, Valter Victorino Lemos, em 28 de 
Setembro de 2009. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.º 301/2009
de 21 de Outubro

Portugal é um país fortemente dependente de recursos 
energéticos importados — em valores que atingem cerca de 
85 % da energia primária, o que é claramente superior à mé-
dia na União Europeia. Tal situação reveste -se de particular 
gravidade, atendendo a que aquela dependência é expressa 
quase na sua totalidade em combustíveis fósseis.

A factura energética dos combustíveis importados 
tem vindo a sofrer um crescimento significativo, na me-
dida em que, para além de acompanhar o aumento do 
consumo, é dependente de factores exógenos, nomea-
damente dos que provocam as variações dos preços das 
matérias -primas e das taxas de câmbio nos mercados 
internacionais. Além disso, a utilização de combustí-
veis fósseis é uma das principais causas de emissões 
para a atmosfera de dióxido de carbono (CO

2
), o mais 

significativo dos gases com efeito de estufa. O regime 
climático em preparação a nível mundial para o período 
pós 2012, seguramente mais exigente que o que resulta 
do Protocolo de Quioto, bem como os compromissos já 
assumidos no quadro da União Europeia a que Portu-
gal está vinculado obrigam a um esforço urgente para 
promover as várias formas de energia renovável, sendo 
que a energia hídrica é uma componente particularmente 
importante desse esforço.

Portugal tem um potencial hídrico significativo que 
não está explorado, sendo um dos países da União Euro-
peia com maior potencial nessas condições. A opção pela 
energia hídrica permite reduzir a dependência energética 
do País, aumentando o aproveitamento de um recurso 
endógeno e renovável, para além de permitir a diversi-
ficação das fontes e a redução da emissão de gases com 
efeito de estufa.

Foi neste contexto que o Governo aprovou as conces-
sões de domínio público hídrico para os aproveitamentos 
hidroeléctricos de Ribeiradio -Ermida e do Baixo Sabor e, 
mais recentemente, o Programa Nacional de Barragens de 
Elevado Potencial Hidroeléctrico (PNBEPH).

No PNBEPH incluem -se os aproveitamentos hidroeléc-
tricos de Foz Tua, no rio Tua, de Fridão, no rio Tâmega, de 
Padroselos, nos rios Beça/Tâmega, de Gouvães, nos rios 
Torno/Tâmega, de Daivões, no rio Tâmega, de Vidago, no 
rio Tâmega, de Pinhosão, no rio Vouga, de Girabolhos, no 
rio Mondego, e de Alvito, no rio Ocreza.

Por tudo o que se referiu, é necessário que os aprovei-
tamentos hidroeléctricos de Ribeiradio -Ermida, do Baixo 
Sabor e os que integram o PNBEPH estejam concluídos 
e entrem em exploração com a maior brevidade possível, 
dando um contributo significativo para cumprir as metas 
definidas pelo Governo e contribuindo, também, para a 
necessária estimulação da economia.

Assim, importa tornar mais céleres e eficazes alguns 
procedimentos sem prejuízo, naturalmente, do rigor 
que projectos desta complexidade exigem. Deste modo, 
justifica -se uma adequação do regime geral das expro-
priações, de modo a permitir uma mais rápida execu-
ção dos projectos, no estrito respeito pelos direitos dos 
particulares, garantindo o seu direito a indemnização 
nos termos da lei. Estes motivos justificam quer o reco-
nhecimento da utilidade pública quer o reconhecimento 




